Ofício Nº 514/2017-GAB, Estância Velha, 20 de julho de 2017. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores,                                             



                                               
Encaminhamos, incluso a este, o Projeto de Lei que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DEIXAR DE APLICAR SANÇÕES E DETERMINAR MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO EM RAZÃO DE EDIFICAÇÃO ERGUIDA EM DESCONFORMIDADE COM O DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para a devida apreciação e votação dos Nobres Edis.
O Projeto que ora encaminhamos tem por finalidade dispensar a aplicação de sanções por descumprimento das regras do direito de construir, desde que o infrator cumpra as medidas compensatórias estabelecidas.

A sanção cabível seria a demolição da obra, porém a situação da edificação feita em desacordo com as normas que regem o direito de construir já está consolidada. Logo, a punição correlata, nesse caso em particular, seria desproporcional.

A edificação, em que pese tenha sido realizada em desacordo com as normas Municipais, cumpre sua função social porque o prédio abriga a sede de empresa que, em razão da atividade econômica regular que exerce, gera receita fiscal para o Município, bem como oferta postos de trabalho, o que, em última análise, contribui para o desenvolvimento social de Estância Velha.

Por entender que a situação atende ao disposto no inciso XXIII do art. 5º da Constituição Federal e que a demolição de parte da edificação seria medida desproporciona, fixou-se uma medida compensatória capaz de beneficiar os cidadãos de Estância Velha. Essa medida consiste na construção de uma ponte, conforme o indicado no Projeto em anexo, sendo os custos da obra amparados por aqueles que descumpriram as regras Municipais que versam sobre o direito de construir.

Sendo o que se apresentava para o momento, renovamos votos de apreço e consideração, pedindo a apreciação e aprovação do Projeto anexo. 
Atenciosamente.

                                                                                Maria Ivete de Godoy Grade
                                                                                Prefeita Municipal 

Ao Excelentíssimo Senhor

João Antônio de Godoy

Câmara Municipal de Vereadores

Estância Velha/RS
PROJETO DE LEI  085 2017  

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DEIXAR DE APLICAR SANÇÕES À CONFORTO ARTEFATOS DE COURO LTDA E DETERMINAR MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO EM RAZÃO DE EDIFICAÇÃO ERGUIDA EM DESCONFORMIDADE COM O DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS. 

Faz saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º O Poder Executivo fica autorizado a deferir pedido de regularização de edificação, construída com área excedente, estando em desacordo ao Plano Diretor Municipal, mediante o cumprimento de medida compensatória imposta à Conforto Artefatos de Couro Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 90.217.308/0001-86, proprietária da edificação.
§ 1º A edificação de que trata o caput está assentada sobre os lotes 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9, da quadra 65, do bairro Rincão dos Ilhéus, entre as Ruas Bartolomeu de Gusmão, José Ataliba Torres, Vital Brasil e Avenida João XXIII.

§ 2º A área excedente a regularizar não deve ultrapassar 170,00m².

§ 3º A proprietária da edificação deverá requerer a regularização prevista no caput deste artigo à Secretaria Municipal de Planejamento Urbano. 

§ 4º O Poder Executivo deixará de aplicar à proprietária da edificação as sanções previstas na Seção IV do Capítulo III da Lei Municipal nº 1.821, de 15 de outubro de 2012, exceto se forem descumpridas as medidas compensatórias estabelecidas nesta Lei.

§ 5º O deferimento do pedido de regularização de que trata o caput deverá considerar a situação da edificação consolidada até a data de publicação desta Lei.

Art. 2º A título de medida compensatória, a proprietária da edificação de que trata o art. 1º desta Lei construirá um pontilhão de alvenaria na Rua Vital Brasil, esquina com Avenida João XXIII.

§ 1º A construção do pontilhão referido no caput deste artigo obedecerá ao disposto na Planta anexa, devendo ser apresentado no momento do requerimento da regularização o projeto completo e detalhado do pontilhão, juntamente com a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

§ 2º O licenciamento ambiental exigido para a construção do pontilhão será solicitado pela Secretaria Municipal de Planejamento Urbano.

§ 3º A construção do pontilhão referido no § 1º deverá ser concluída no prazo de 6 (seis) meses a contar da publicação desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Estância Velha, 20 de julho de 2017.

                                                                                   Maria Ivete de Godoy Grade







             Prefeita Municipal 

Registre-se e Publique-se

Aurea Regina Silva de Brito Bauer

Secretária da Administração e Segurança Pública


